PARECER JURÍDICO
	ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO
OBJETO: Contratação de consórcio público para realizar a aplicação de concreto asfáltico, camada de rolamento - exclusive carga e transporte. AF_11/2019 e a execução de imprimação com asfalto diluído CM-30
LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021



I-) RELATÓRIO
Por solicitação da Secretaria Municipal da Cidade, através do (a) de seu respectivo titular, vem a exame desta assessoria jurídica a análise da possibilidade da contratação de consórcio público, através da modalidade de dispensa de licitação, pelos dispositivos constantes na nova lei de licitações, através da Lei nº 14.133/2021.

 II-) CONSIDERAÇÕES E FUNDAMENTAÇÃO
CONSIDERANDO que a presente dispensa versa sobre a contratação de consórcio público para realizar a aplicação de concreto asfáltico, camada de rolamento - exclusive carga e transporte. AF_11/2019 e a execução de imprimação com asfalto diluído CM-30.

CONSIDERANDO o preço contratado é compatível com o praticado no mercado segundo planilha orçamentária elaborado pelo setor de engenharia.

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.133/21, art. 75, inciso IX, prevê expressamente as situações de dispensa de licitação: 
Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;
 
CONSIDERANDO a existência de dotação orçamentária para tal, conforme informação prestada pela Contadoria, em cumprimento ao rigor do art. 72, inciso IV, da Lei nº 14.133/21.

 CONSIDERANDO as disposições constantes no parecer do agente de contratação, que estão anexadas no presente processo administrativo de dispensa de licitação.

 III-) CONCLUSÃO
 
Em face do exposto, sob o aspecto jurídico, opina-se pela legalidade da contratação direta, nos termos do art. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021.
 
Deverá ser observada a divulgação prevista no art. 72, §3º, da Lei nº 14.133/2021.
 
Opina-se, outrossim, pela remessa dos autos à autoridade competente para promover a autorização da contratação, nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021.
 
São João da Urtiga, 06 de agosto de 2024.

 
______________________________________
Jeferson Zanella
OAB/RS 45.625
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